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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é fruto da dissertação de mestrado defendida pelo autor em 17 de março de 2023, junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), tendo como área de concentração “Teorias da Justiça: Justiça e Exclusão” e como linha de pesquisa “Jurisdição, Direitos Fundamentais e Efetividade da Justiça”.




    A banca examinadora foi composta pelos professores doutores Jaime Domingues Brito (Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP), Gonçalo Nicolau Cerqueira Sopas de Melo Bandeira (Instituto Politécnico do Cávado e do Ave - IPCA - Portugal) e Fernando de Brito Alves (Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP), os quais aprovaram o trabalho conferindo ao autor o título de Mestre em Ciência Jurídica.




    A ideia deste livro surgiu a partir do momento em que o autor começou a se questionar sobre os seguintes pontos: o ordenamento jurídico atual consagra mecanismos suficientes e eficazes para que o Poder Judiciário possa realizar o controle de políticas públicas municipais relacionadas à educação? Sendo a resposta afirmativa, quais seriam os instrumentos colocados à disposição do juízo do processo coletivo para dar efetividade ao direito fundamental à educação no âmbito municipal?




    Para responder os questionamentos supracitados, foi realizada uma ampla pesquisa na legislação, na doutrina e na jurisprudência pátria onde, ao final, conclui-se que o processo coletivo, visto sob o ângulo de um processo estrutural, é capaz de proporcionar ao Poder Judiciário instrumentos eficazes para determinar ao Poder Público municipal a implementação de políticas públicas, sobretudo no que se refere ao direito fundamental à educação, garantindo sua máxima efetividade.




    O autor buscou abordar, de forma sistemática, vários temas relevantes do direito brasileiro, dentro os quais se destacam os seguintes: neoconstitucionalismo; direitos fundamentais, sobretudo os sociais, com especial enfoque para o direito à educação; políticas públicas; orçamento público; teoria da reserva do possível; controle jurisdicional de políticas públicas; e, por fim, os instrumentos disponíveis ao Poder Judiciário para dar efetividade às suas decisões envolvendo políticas públicas de educação nos municípios, com destaque principal para o debate acerca do controle jurisdicional do orçamento públicos.




    Logo, a obra pretende analisar de modo crítico os instrumentos que o ordenamento jurídico brasileiro disponibiliza ao juízo do processo coletivo para dar concretude às decisões que visam garantir a efetividade do direito fundamental à educação nos municípios.




    Espera-se que a leitura desta obra auxilie na compreensão do tema para além de imagens e conceitos preestabelecidos, permitindo-se novos debates em prol da efetividade dos direitos fundamentais.




    Willian Alves de Souza.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Com o aprofundamento e expansão da democracia, atualmente, o principal objetivo do Estado é a satisfação do interesse público por meio do desenvolvimento de diversas ações em diferentes áreas, tais como educação, saúde, segurança pública, entre outras. Para tanto, os governos formulam e implementam políticas públicas, assim compreendidas como o conjunto de ações, metas e planos traçados pelos governos para alcançar o bem-estar social e satisfazer o interesse da coletividade.




    Não obstante a elaboração de políticas públicas estar inserida no campo da discricionariedade administrativa, a Constituição Federal de 1988 traz, em seu texto, o direito à educação, que deve ser prestado em regime de colaboração por todos os Entes federativos e de forma gratuita. Ocorre que esta atividade prestacional gera custos para o Poder Público que, em contrapartida, dispõe de recursos públicos cada vez mais limitados.




    Portanto, sendo o orçamento público um instrumento de organização e planejamento do governo, os Poderes Executivo e Legislativo devem melhor distribuir os recursos públicos de maneira a atender de forma suficiente o maior número de direitos fundamentais possível. Ocorre que, não raras vezes, tais Poderes políticos estão mais preocupados em realizarem interesses pessoais ou político-partidário e acabam omitindo-se na formulação de políticas públicas ligadas ao direito fundamental à educação, gerando um cenário de exclusão social de determinado grupo, o que leva os legitimados legais a proporem ações coletivas no anseio de buscar a atuação do Poder Judiciário que, após provocado, pode intervir nas políticas públicas para garantir que os direitos fundamentais (no caso, o direito à educação) sejam concretizados de maneira adequada à satisfação da dignidade da pessoa humana.




    Logo, este trabalho tem como objetivo demonstrar que, no âmbito da judicialização das políticas públicas, o Poder Judiciário dispõe de diversos instrumentos suficientes e eficazes para dar efetividade às suas decisões que, no controle das políticas públicas, determinam a concretização do direito fundamental à educação pelos Municípios.




    Para tanto, inicialmente, aborda-se o direito fundamental à educação no âmbito municipal, comentando sobre as inovações trazidas pelo neoconstitucionalismo, sobretudo acerca da expansão e consagração dos direitos fundamentais para, então, possibilitar a classificação do direito à educação dentro do rol dos direitos fundamentais sociais. Além disso, será feita uma digressão acerca da disciplina normativa internacional e interna sobre o direito à educação, bem como suas dimensões subjetiva e objetiva. Ao final deste capítulo, demonstrar-se-á que as normas constitucionais referentes ao direito à educação possuem eficácia plena e aplicação imediata para, então, tratar da organização do direito fundamental à educação no âmbito municipal.




    Em seguida, o presente trabalho fará uma análise das políticas públicas de educação, bem como seu impacto no orçamento público. Nesse esteio, serão abordados o conceito de política pública, bem como os ciclos que compõem o seu desenvolvimento para, então, fazer-se um estudo sobre a discricionariedade administrativa utilizada na elaboração da política pública. Ainda neste capítulo, será feito um estudo sobre o orçamento público municipal como instrumento de planejamento e organização da atividade pública, especialmente no que se refere ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA). Ao final, buscar-se-á trazer os impactos orçamentários trazidos pelas políticas públicas de educação e suas consequências à luz da Teoria da Reserva do Possível, constantemente alegada pelo Poder Público em sede de defesa processual.




    No terceiro e último capítulo, o principal objetivo será efetivamente responder à indagação posta como problematização deste trabalho, a saber: se existem instrumentos suficientes e eficazes colocados à disposição do juízo do processo coletivo para que possa realizar o controle de políticas públicas e, assim, dar efetividade ao direito fundamental à educação no âmbito municipal?




    Para responder a problematização proposta, o terceiro capítulo preocupar-se-á, inicialmente, com a necessidade de reestruturação de políticas públicas de educação por meio de um processo coletivo estrutural. Em seguida, será traçado um paralelo entre a judicialização da política e o ativismo judicial. Continuando, abordar-se-á a possibilidade do controle jurisdicional de políticas públicas explicando que sua ocorrência não viola o Princípio da Separação (interdependência) entre os Poderes (funções), nem a discricionariedade administrativa e, tampouco, poderá prevalecer a tese da reserva do possível em face da garantia do mínimo existencial. Por fim, o objetivo será elencar quais instrumentos o processo coletivo disponibiliza ao magistrado para efetivação judicial das políticas públicas de educação nos municípios.




    Dentre os instrumentos disponíveis para coagir o gestor público a elaborar e implementar políticas públicas de educação nos Municípios, destacam-se a aplicação de multa cominatória (astreintes) e multa por ato atentatório à dignidade da justiça, a responsabilização criminal, a intervenção político-administrativa, podendo o Estado intervir no Município e, por último, como um dos mais drásticos instrumentos de intervenção, o controle jurisdicional do orçamento público, podendo o Poder Judiciário intervir no orçamento público de forma prévia (nos orçamentos futuros) ou concomitante (nos orçamento vigentes).




    Assim, a análise detalhada dos temas propostos juntamente com as regras e princípios estabelecidos no Texto Constitucional de 1988, os quais, aliados a uma interpretação lógica e sistemática do Código de Processo Civil de 2015 e do microssistema processual coletivo, serão de extrema relevância para o desenvolvimento da hipótese proposta, no sentido de que o processo coletivo é capaz de proporcionar ao Poder Judiciário instrumentos eficazes para determinar ao Poder Público municipal a implementação de políticas públicas, sobretudo no que se refere ao direito fundamental à educação, garantindo a máxima efetividade deste direito.




    Caminhando nesta direção, será possível compreender a legitimidade da intervenção judicial no âmbito das políticas públicas, podendo controlar sua elaboração, implementação e execução sem que essa atuação viole o Princípio da Separação (interdependência) dos Poderes (funções), a discricionariedade administrativa e a Teoria da Reserva do Possível. Sendo assim, esse controle jurisdicional visa apenas a proteção da Constituição Federal de 1988 para garantir a efetividade dos direitos fundamentais sociais (no caso em análise, o direito à educação), resguardando a dignidade da pessoa humana.


  




  

    1 DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL




    O estudo sobre o direito fundamental à educação pauta-se em uma análise e interpretação de sua estrutura normativa no ordenamento jurídico nacional e, também, em âmbito internacional. Além disso, ao lado de uma investigação eminentemente teórica da ciência jurídica, busca-se efetivar uma abordagem dialética do direito fundamental à educação no âmbito municipal, no intuito de alinhar os institutos jurídicos disponíveis para a realização da dignidade da pessoa humana.




    Nesse mister, a fim de entender a posição jurídica do direito à educação como direito fundamental na Constituição Federal de 1988 e alcançar a importância que o assunto merece, sobretudo no âmbito dos Municípios, trilha-se um caminho baseado em normas, valores e princípios constitucionais que realçam a fundamentalidade do referido direito no desenvolvimento do indivíduo, bem como sua preparação para o exercício da cidadania e qualificação profissional.




    1.1 NEOCONSTITUCIONALISMO E DIREITOS FUNDAMENTAIS




    A partir da segunda metade do século XX, a ciência jurídica passou por uma significativa transformação, obrigando o operador do Direito a adaptar-se às novas metodologias com o intuito de proteger os direitos humanos e, sobretudo, a dignidade da pessoa humana. Isso não significou o abandono dos “velhos” pilares sobre o qual se sustentou o Direito por muitos anos, como, por exemplo, a Teoria Geral do Direito e a História do Direito (DIDIER Jr., 2017, p. 47), mas a necessidade de uma evolução e aprimoramento da força normativa exercida pela Constituição Federal sobre as relações individuais e sociais, bem como o seu papel na interpretação do Direito como um todo (CAMBI, 2008, p. 98).




    Esta nova fase da hermenêutica constitucional passou a ser denominada de neoconstitucionalismo (ou constitucionalismo contemporâneo), destacando-se pela concretização das ideias pós-positivistas lançadas pelo constitucionalismo moderno após a Segunda Guerra Mundial (NUNES JÚNIOR, 2017, p. 67), notadamente pela forte inserção de princípios e de normas programáticas nos textos constitucionais de diversos países, tornando-os cada vez mais amplos e analíticos, como é o caso da Constituição Brasileira de 1988, da Constituição Espanhola de 1978, da Constituição Portuguesa de 1976, dentre outras (BARROSO, 2006, p. 2).




    Diferente dos momentos anteriores experimentados pelo constitucionalismo, baseados em uma visão positivista lastreada na primazia da lei por meio de uma interpretação fria da norma como forma de limitação do poder (CANOTILHO, 1993, p. 64), o neoconstitucionalismo surgiu com a finalidade de alterar esse paradigma, albergando a Constituição como núcleo do ordenamento jurídico para que a interpretação do Direito se voltasse à efetivação dos direitos fundamentais. Com propriedade, Walber de Moura Agra (2018, p. 82) pontua que “o caráter ideológico do constitucionalismo clássico era apenas o de limitar o poder, dentro do delineamento estabelecido pela separação dos poderes, enquanto o caráter ideológico do neoconstitucionalismo é o de concretizar os direitos fundamentais”.




    Para Leonardo Augusto Gonçalves (2009, p. 120), o neoconstitucionalismo representa um novo modelo de hermenêutica jurídica e compreensão da Constituição, voltado para a concretização dos direitos fundamentais nela consagrados e, consequentemente, pela realização da dignidade da pessoa humana, buscando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




    O termo “neoconstitucionalismo” é formado pelo prefixo “neo”, que significa novo”, de maneira que, gramaticalmente falando, haveria um “novo” constitucionalismo. Porém, segundo apontado por Ana Paula de Barcellos (2005, p. 83-84), no surgimento de uma nova fase de determinado movimento, embora existam elementos particulares e inovadores, sempre haverá, também, alguns traços característicos das fases antecessoras, e assim ocorre com a etapa contemporânea do constitucionalismo, que não conseguiu desprender-se por completo do constitucionalismo moderno.




    O prefixo neo parece transmitir a ideia de que se está diante de um fenômeno novo, como se o constitucionalismo atual fosse substancialmente diverso daquilo que o antecedeu. De fato, é possível visualizar elementos particulares que justificam a sensação geral compartilhada pela doutrina de que algo diverso se desenvolve diante de nossos olhos e, nesse sentido, não seria incorreto falar de um novo período ou momento no direito constitucional. Nada obstante isso, fenômeno humano e histórico que é, o constitucionalismo contemporâneo está ligado de forma indissociável a sua própria história, [...]. (BARCELLOS, 2005, p. 83-84).




    No mesmo sentido, Lenio Luis Streck (2017, p. 92) esclarece que “a ideia de um neoconstitucionalismo pode induzir ao equívoco de que esse movimento proporcionaria a superação de outro constitucionalismo”[...]. Diante desta colocação, Lenio Streck conclui seu raciocínio pontuando que “na verdade, o Constitucionalismo Contemporâneo conduz simplesmente a um processo de continuidade que agrega as novas conquistas que passam a integrar a estrutura do Estado Constitucional no período posterior à Segunda Guerra Mundial”.




    Conforme pontua Fredie Didier Jr. em nota de rodapé (2017, p. 50), uma das primeiras vozes a utilizar a expressão “neoconstitucionalismo” foi a doutrinadora italiana Susanna Pozzolo1. Contudo, é preciso ter cuidado com o significado desta expressão, já que suas perspectivas e a forma de aplicação pelos seus adeptos podem ser dissonantes, tanto que Bernardo Gonçalves Fernandes (2007, p. 58) assevera que “existiriam neoconstitucionalismos e não apenas ‘um neoconstitucionalismo’, conforme inclusive apregoa a famosa coletânea2 do professor mexicano Miguel Carbonell publicada em 2003 na Espanha”. Também no mesmo sentido, Daniel Sarmento frisa que:




    Os adeptos do neoconstitucionalismo buscam embasamento no pensamento de juristas que se filiam a linhas bastante heterogêneas, como Ronald Dworkin, Robert Alexy, Peter Häberle, Gustavo Zagrebelshy, Luigi Ferrajoli e Carlos Santiago Nino, e nenhum destes se define hoje, ou já se definiu, no passado, como neoconstitucionalista. Por outro lado, tanto entre os referidos autores, como entre aqueles que se apresentam como neoconstitucionalistas, constata-se uma ampla diversidade de posições jusfilosóficas e de filosofia política: há positivistas e não positivistas, defensores da necessidade do uso do método na aplicação do direito e ferrenhos opositores do emprego de qualquer metodologia na hermenêutica jurídica, adeptos do liberalismo político, comunitaristas e procedimentalistas. Neste quadro, não é tarefa singela definir o neoconstitucionalismo, talvez porque, como já revela o bem escolhido título da obra organizada por Carbonell, não exista um único neoconstitucionalismo, que corresponda a uma concepção teórica clara e coesa, mas diversas visões sobre o fenômeno jurídico na contemporaneidade, que guardam entre si alguns denominadores comuns relevantes, o que talvez justifique que sejam agrupadas sob o mesmo rótulo, mas compromete a possibilidade de uma compreensão mais precisa (SARMENTO, 2009, p. 11-12).




    Diante da controvérsia sobre as perspectivas ideológicas lançadas pelos expoentes do neoconstitucionalismo, é praticamente impossível precisar o momento exato que marcou o seu surgimento (BULOS, 2014, p. 80). Luiz Roberto Barroso (2006, p. 2), um dos precursores do neoconstitucionalismo na doutrina brasileira (ao lado de Daniel Sarmento, Lenio Luiz Streck, Paulo Ricardo Schier, Écio Oto Ramos Duarte, dentre outros), aponta três marcos fundamentais responsáveis pelo surgimento dessa nova fase do Direito Constitucional, a saber: o histórico, o filosófico e o teórico.




    Para Barroso (2006, p. 2), o marco histórico do neoconstitucionalismo na Europa continental foi a reconstitucionalização ocorrida após a Segunda Guerra Mundial. Reforçando essa tese, Uadi Lamêgo Bulos (2014, p. 80) explica que, para os “neoconstitucionalistas”, o neoconstitucionalismo surgiu na Europa, a partir da Segunda Guerra Mundial, na época de nascimento do Estado Constitucional Social.




    A principal referência no desenvolvimento do novo direito constitucional é a Lei Fundamental de Bonn (Constituição alemã), de 1949, e, especialmente, a criação do Tribunal Constitucional Federal, instalado em 1951. A partir daí teve início uma fecunda produção teórica e jurisprudencial, responsável pela ascensão científica do direito constitucional no âmbito dos países de tradição romano-germânica. A segunda referência de destaque é a da Constituição da Itália, de 1947, e a subsequente instalação da Corte Constitucional, em 1956. Ao longo da década de 70, a redemocratização e a reconstitucionalização de Portugal (1976) e da Espanha (1978) agregaram valor e volume ao debate sobre o novo direito constitucional (BARROSO, 2006, p. 3).




    Segundo exposto por Eduardo Cambi, (2008, p. 95), com o fim da guerra e a derrota dos regimes totalitários (principalmente o nazismo e o fascismo), era preciso estabelecer um catálogo de direitos e garantias fundamentais para proteger o indivíduo contra os abusos e violações praticados pelo Estado ou por qualquer detentor do poder. Além disso, também era preciso fortificar uma jurisdição constitucional como mecanismo de controle efetivo da Constituição.




    Por sua vez, também aponta Barroso (2006, p. 3) que, no Brasil, o marco histórico do neoconstitucionalismo foi a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), a qual se destacou por seu espírito principiológico e redemocratizador, marcando a transição de um Estado autoritário e intolerante para um Estado democrático de direito com ascensão dos direitos fundamentais.




    Como marco filosófico do neoconstitucionalismo, Barroso (2006, p. 4) aponta o pós-positivismo, caracterizado pela superação da dicotomia entre jusnaturalismo (que pregava a aproximação entre a lei e a razão na busca de princípios de justiça universalmente válidos) e positivismo (que defendia a equiparação entre o Direito e a lei na busca de uma objetividade científica). Assim, sem recorrer à metafísica e sem desprezar o direito posto, o pós-positivismo buscou realizar uma leitura moral da ciência jurídica, indo além da legalidade estrita, de maneira que o operador realizasse reflexões acerca do Direito, sua função social e sua interpretação (BARROSO, 2006, p. 4).




    Segundo Eduardo Cambi (2008, p. 97), o modelo pós-positivista distingue as normas em regras e princípios, dando força normativa aos últimos, que deixam de ser meros instrumentos utilizados na colmatação de lacunas, passando a ter relevância jurídica na conformação judicial dos direitos para ampliar a efetividade da Constituição.




    Por fim, em relação ao marco teórico do neoconstitucionalismo, Barroso (2006, p. 5) destaca 3 (três) grandes fatores que transformaram o conhecimento convencional relativamente à aplicação do Direito Constitucional, a saber: a) reconhecimento da força normativa da Constituição; b) expansão da jurisdição constitucional; c) desenvolvimento de uma nova dogmática da interpretação constitucional.




    Na Europa, durante o século XIX até meados do século XX, a Constituição era tida como um instrumento essencialmente político voltado à atuação dos Poderes Públicos, sendo que a concretização das propostas contidas em seu texto dependia da atuação legislativa e da discricionariedade administrativa, de maneira que o Poder Judiciário funcionava como mero expectador em relação ao conteúdo das normas constitucionais (BARROSO, 2006, p. 5).




    Contudo, a partir da segunda metade do século XX, houve uma mudança de paradigma, já que a Constituição passou a ser o “principal veículo normativo do sistema jurídico, com eficácia imediata e independente, em muitos casos, de intermediação legislativa” (DIDIER Jr., 2017, p. 48), ou seja, a norma constitucional foi reconhecida pela comunidade jurídica como sendo uma “norma jurídica”, carregada de força normativa e caráter vinculante e obrigatório. “Vale dizer: as normas constitucionais são dotadas de imperatividade, que é atributo de todas as normas jurídicas, e sua inobservância há de deflagrar os mecanismos próprios de coação, de cumprimento forçado” (BARROSO, 2006, p. 5).




    O que hoje parece uma obviedade, era quase revolucionário numa época em que a nossa cultura jurídica hegemônica não tratava a Constituição como norma, mas como pouco mais do que um repositório de promessas grandiloquentes, cuja efetivação dependeria quase sempre da boa vontade do legislador e dos governantes de plantão. Para o constitucionalismo da efetividade, a incidência direta da Constituição sobre a realidade social, independentemente de qualquer mediação legislativa, contribuiria para tirar do papel as proclamações generosas de direitos contidas na Carta de 88, promovendo justiça, igualdade e liberdade (SARMENTO, 2009, p. 31-32).




    No mesmo sentido, reforçando a ideia sobre o reconhecimento da força normativa da Constituição, Eduardo Cambi assim entende:




    Afirmar que as normas constitucionais têm força normativa é reconhecer que a Constituição não é apenas uma carta de intenções políticas, mas que está dotada de caráter jurídico imperativo. [...]. Com efeito, o reconhecimento da força normativa da Constituição marca uma ruptura com o Direito Constitucional clássico, onde se visualizavam normas constitucionais programáticas que seriam simples declarações políticas, exortações morais ou programas futuros e, por isto, destituída de positividade ou de eficácia vinculativa (CAMBI, 2008, p. 98) (destacado no original).




    No Brasil, até a década de 80, pode-se dizer que as Constituições se equiparavam a um livro repleto de promessas vagas e de exortações ao legislador infraconstitucional, sem aplicabilidade direta e imediata (SARMENTO, 2009, p. 22). Foi somente com a Constituição Federal de 1988 que a doutrina e a jurisprudência começaram a firmar debates mais consistentes sobre a força normativa da Constituição, porém, com grande resistência de incorporação institucional, já que o país acabava de experimentar um regime autoritário e intransigente, havendo complexidades para a concretização de uma nova ordem jurídica (BARROSO, 2006, p. 3).




    Então, o reconhecimento da força normativa da Constituição fez com que houvesse a transição de um modelo de Estado legislativo para um modelo de Estado constitucional, com a consequente constitucionalização do Direito, ocorrendo uma irradiação das normas e valores constitucionais (sobretudo aquelas relacionadas aos direitos fundamentais) para todo o ordenamento jurídico, isto é, as normas constitucionais, possuindo força normativa, devem ser observadas por toda a ordem jurídica nacional, condicionando a interpretação e aplicação do Direito (FERNANDES, 2017, p. 61).




    Por sua vez, a expansão da jurisdição constitucional, fenômeno derivado da força normativa de todas as normas constitucionais (inclusive as programáticas), teve início após o novo período de reconstitucionalização do Direito a partir da década de 40 (BARROSO, 2006, p. 6) e vem ganhando destaque até os dias atuais em razão da expansão da litigiosidade decorrente da ampliação do acesso à justiça (CAMBI, 2008, p. 99), principalmente após a publicação da obra “Acesso à Justiça”, de Mauro Cappelletti e Bryan Garth, que marca a fase instrumentalista do Processo Civil moderno.




    Segundo Cappelletti e Garth (1988), para que haja a ampliação do acesso à justiça, os ordenamentos jurídicos, de um modo geral, devem observar três movimentos, a saber: a) tutela dos necessitados; b) representação em juízo dos direitos transindividuais; e c) efetividade das decisões judiciais.




    Em relação à tutela dos necessitados, tem-se que o processo somente será um instrumento de acesso à justiça a partir do momento em que a pessoa pobre (na acepção financeira do termo) puder ingressar em juízo na busca de proteção ao seu direito. Com base nesse movimento, nasce a gratuidade da justiça, os Juizados Especiais, a Justiça do Trabalho gratuita, entre outros (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 31-33).




    Quanto à representação em juízo dos direitos transindividuais, nasceu o processo coletivo em razão da necessidade de se tutelar 3 (três) tipos de direitos: direitos de titularidade indeterminada, direitos economicamente desinteressantes do ponto de vista individual e direitos cuja tutela coletiva seja recomendável do ponto de vista da facilidade e utilidade do sistema (litígios repetitivos). Assim, o processo coletivo surgiu não como negação ao processo individual, mas da necessidade real de se reformular conceitos processuais civis tradicionais com a finalidade de adequá-los à tutela dos direitos transindividuais (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 49-51).




    Por fim, no que tange à efetividade das decisões judiciais, é preciso destacar que o processo somente será um instrumento de acesso à justiça se ele for efetivo (art. 15, CPC). Assim, para Cappelletti e Garth (1988, p. 67-73), é preciso que a representação dos interesses transindividuais seja adequada e que as decisões judicias tenham validade e efetividade, de maneira que, na condução do processo, o magistrado contorne os obstáculos burocráticos e formais para que a prestação jurisdicional seja efetiva. Diante desse cenário, Renata Bolzan Jauris e Luiz Fernando Bellinetti (2018, p. 47) explicam que os magistrados precisam abandonar o tradicional papel de mero expectador para tornarem-se criativos e inovadores na condução do processo e aplicação do direito.




    Ainda em relação à expansão da jurisdição constitucional, Barroso (2006, p. 6) explica que até meados de 1940 predominava na Europa o modelo de supremacia do Poder Legislativo, como era o caso do Parlamento inglês e da concepção francesa de que a lei era a expressão da vontade geral. A partir do final da década de 40, houve a ascensão do modelo norte-americano pautado na Supremacia da Constituição, com incorporação dos direitos fundamentais no texto constitucional, tornando-os imunes em relação ao processo legislativo para encontrar proteção junto ao Poder Judiciário. Nessa toada, vários países europeus (p. ex., Alemanha, Itália, Grécia, Espanha, Portugal, Bélgica, entre outros) adotaram a criação de Tribunais Constitucionais com modelos próprios de controle de constitucionalidade.




    Como último fator do marco teórico do neoconstitucionalismo, Barroso (2006, p. 7) destaca o desenvolvimento de uma nova dogmática da interpretação constitucional. Para o referido autor, a interpretação jurídica tradicional limita-se nas figuras da norma e do juiz, na medida que cabe à norma trazer soluções abstratas para problemas jurídicos, enquanto cumpre ao juiz identificar, no ordenamento jurídico, a norma aplicável ao problema concreto a ser resolvido. Contudo, em razão da constitucionalização dos direitos materiais e processuais fundamentais, as premissas da interpretação jurídica tradicional ficaram fragilizadas, já que, muitas vezes, o texto abstrato da norma não é capaz de resolver os problemas jurídicos, sendo necessário encontrar respostas para estes sob a ótica da Constituição e à luz do caso concreto. Quanto ao juiz, não lhe cabe revelar apenas a solução contida no texto legal, devendo atuar na criação do Direito, interpretando e realizando escolhas entre várias soluções possíveis (BARROSO, 2006, p. 8).




    Fato é que os elementos tradicionais de interpretação do Direito (gramatical, o histórico, o sistemático e o teleológico) e os critérios tradicionais de solução de conflitos normativos (hierárquico, temporal e espacial) apresentam-se satisfatórios quando aplicados às regras, mas não são efetivos em relação aos princípios jurídicos, vistos que estes não apresentam soluções fixas e imutáveis, mas, ao contrário, podem trazer respostas flexíveis que exigem uma ponderação de valores por parte do intérprete (CAMBI, 2008, p. 107).




    Nesse sentido, Barroso (2006, p. 8) aponta que essa nova interpretação constitucional pode ser concretizada pelo estudo de diferentes categorias, como é o caso das cláusulas gerais, dos princípios constitucionais, da colisão existente entre normas constitucionais, da ponderação realizada entre direitos fundamentais e, ainda, por meio da argumentação jurídica.




    Diante do que foi exposto, nota-se que o neoconstitucionalismo traduz uma evolução da hermenêutica jurídica em razão das transformações ocorridas nos Estados e em suas Constituições (reconhecimento da força normativa da Constituição, expansão da jurisdição constitucional e desenvolvimento de uma nova dogmática da interpretação constitucional), as quais passaram a ser o núcleo do ordenamento jurídico para que a interpretação do Direito seja realizada no sentido de dar maior efetividade aos direitos fundamentais.




    Um dos pontos mais fortes trazidos pelo neoconstitucionalismo certamente foi a “expansão e consagração dos direitos fundamentais, que impõem ao Direito positivo um conteúdo ético mínimo que respeite a dignidade da pessoa humana [...]” (DIDIER Jr., 2017, p. 49). Logo, é praticamente impossível estudar o neoconstitucionalismo sem compreender a necessidade de concretização dos direitos fundamentais.




    A doutrina, não raras vezes, considera como sinônimas as expressões “direitos fundamentais” e “direitos humanos”. Contudo, a posição mais acertada parece ser aquela que considera os “direitos fundamentais” e os “direitos humanos” como normas jurídicas exigíveis, inclusive judicialmente, separando-se apenas em relação ao plano de positivação, pois enquanto os primeiros estariam positivados na Constituição de determinado Estado, os segundos avançam para o plano internacional, sendo positivados em Tratados e Convenções Internacionais de maneira a buscarem uma validade universal (SCARPA, 2021, p. 27). No mesmo sentido, Fernando de Brito Alves assim leciona:




    Conceitualmente, os direitos fundamentais se distinguiriam dos direitos humanos apenas quanto às funções que desempenham nos sistemas jurídicos, de modo que os direitos fundamentais possuem uma função normativa em cada Estado, estabelecendo direitos sindicáveis, inclusive judicialmente, enquanto os direitos humanos guardam uma referência mais estreita com a natureza do ser humano, desempenhando uma função nomogenética (com relação aos direitos fundamentais) e translativa (quando promove o deslocamento de questões da ordem interna para a externa, no tocante à proteção dos direitos fundamentais) (ALVES, 2013, p. 251).




    Bernardo Gonçalves Fernandes (2017, p. 320-321) explica que a expressão “direitos fundamentais” surgiu na França do século XVIII com os movimentos político-culturais que culminaram na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. Já no século XIX, o termo ganhou destaque na Alemanha para disciplinar relações jurídicas entre o indivíduo e o Estado, limitando o poder deste em face daquele.




    Segundo George Marmelstein (2014, p. 15-17), os direitos fundamentais apresentam um conteúdo ético (aspecto material) e um conteúdo normativo (aspecto formal). Em relação ao conteúdo ético, o autor explica que os direitos fundamentais são “os valores básicos para uma vida digna em sociedade. Nesse contexto, eles estão intimamente ligados à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação do poder. Afinal, em um ambiente de opressão não há espaço para vida digna” (MARMELSTEIN, 2014, p. 15-16). Quanto ao conteúdo normativo, tem-se que não é qualquer valor que pode ser considerado um direito fundamental, mas somente aqueles cuja proteção normativa foi reconhecida formalmente pelo poder constituinte (representantes do povo), ainda que de forma implícita, tendo sido positivado em normas jurídicas constitucionais de determinado país (MARMELSTEIN, 2014, p. 17).




    Nesse sentido, os direitos fundamentais são valores positivados em Constituições, que auxiliam na (re)construção e no exercício dos demais direitos previstos no ordenamento jurídico interno, funcionando como limitador do poder do Estado em face da liberdade individual e social, visando satisfazer o postulado da dignidade da pessoa humana (FERNANDES, 2017, p. 320-322).




    Os direitos fundamentais são normas jurídicas, intimamente ligadas à ideia de dignidade da pessoa humana e de limitação do poder, positivadas no plano constitucional de determinado Estado Democrático de Direito, que, por sua importância axiológica, fundamentam e legitimam todo o ordenamento jurídico.




    Há cinco elementos básicos neste conceito: norma jurídica, dignidade da pessoa humana, limitação de poder, Constituição e democracia. Esses cinco elementos conjugados fornecem o conceito de direitos fundamentais. Se determinada norma jurídica tiver ligação com o princípio da dignidade da pessoa humana ou com a limitação do poder e for reconhecida pela Constituição de um Estado Democrático de Direito como merecedora de uma proteção especial, é bastante provável que se esteja diante de um direito fundamental.




    Falar que os direitos fundamentais são normas constitucionais significa, por exemplo, aceitar a sua supremacia formal e material, uma das características mais importantes desses direitos (princípio da supremacia dos direitos fundamentais), bem como realça a sua força normativa, elemento essencial para se permitir a máxima efetivação desses direitos (dimensão subjetiva e princípio da máxima efetividade) (MARMELSTEIN, 2014, p. 17-19).




    No mesmo sentido, Dimitri Dimoulis e Leonardo Martins (2009, p. 119) classificam os direitos fundamentais como direitos público-subjetivos que, por estarem positivados na Constituição Federal, apresentam força normativa suprema nos limites territoriais do Estado, funcionando como limitador do Poder Público frente às liberdades individuais.




    Seguindo a tese defendida pela doutrina positivista, tem-se que os direitos fundamentais não surgiram com um simples “estalar de dedos”, mas, ao contrário, são considerados direitos históricos porque foram nascendo e evoluindo gradativamente ao longo do tempo, transformando-se a cada dia (MARMELSTEIN, 2014, p. 37). Inclusive, Norberto Bobbio (2004, p. 9) defende que os direitos fundamentais, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, que nasceram de forma gradual por meio de lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes (p. ex., Revolução Francesa).




    Para demonstrar a evolução histórica e gradativa dos direitos fundamentais, a doutrina costuma classificá-los em “dimensões” (ou gerações). Porém, em que pese haver uma divisão dos direitos fundamentais em “dimensões”, isso não significa que, ao final de uma dimensão, os direitos desta sejam substituídos pelos direitos da próxima dimensão (SARLET, 2009, p. 44).




    Inicialmente, defendeu-se a existência de três dimensões de direitos fundamentais3, as quais estariam alinhadas aos ideais da Revolução Francesa, a saber: liberdade, igualdade e fraternidade (BONAVIDES, 2004, p. 562-563). Contudo, em razão da constante evolução experimentada pelos direitos fundamentais, há quem defenda a existência de uma quarta, quinta e, até mesmo, de uma sexta dimensão de direitos fundamentais (SARLET, 2009, p. 45).




    Dentro das dimensões dos direitos fundamentais, merece importância, para fins deste trabalho, a segunda dimensão, surgida a partir do constitucionalismo moderno (ou social) presente nas Constituições do México (1917) e da Alemanha (1919) (SCARPA, 2021, p. 31-32). Aqui, destacam-se os direitos de igualdade (material), notadamente os direitos sociais (p. ex., direito à educação), econômicos e culturais. Por estarem ligados ao valor “igualdade”, os direitos sociais, econômicos e culturais apresentam um caráter positivo na medida em que exigem uma atuação positiva (prestação) por parte do Estado (BONAVIDES, 2004, p. 564).




    Os direitos fundamentais também são marcados por algumas características que os individualizam. Segundo José Afonso da Silva (2016, p. 183), os direitos fundamentais são: a) históricos (nascem, modificam-se e desaparecem ao longo do tempo); b) inalienáveis/indisponíveis (por não apresentarem conteúdo econômico-patrimonial, não podem ser transferidos ou negociados); c) imprescritíveis (podem ser exigidos em qualquer circunstância e momento); d) irrenunciáveis (é possível que não sejam exercidos, mas nunca poderão ser renunciados).




    Alguns autores ainda elencam outras características aos direitos fundamentais, como é o caso de Uadi Lamego Bullos (2014, p. 533) que, além daquelas defendidas por José Afonso da Silva, acrescenta que os direitos fundamentais são: a) universais (ultrapassam limites territoriais para beneficiar os indivíduos, independentemente de raça, credo, cor, sexo, filiação, etc.); b) cumuláveis ou concorrentes (podem ser exercidos ao mesmo tempo); e c) relativos/limitados (nem todos direitos fundamentais podem ser exercidos de forma absoluta, salvo algumas exceções).




    A Constituição Federal de 1988, em seu Título II, trouxe a previsão dos direitos e garantias fundamentais, considerando-os normas constitucionais de aplicação imediata (art. 5º, §1º, da CF/88). Nota-se que a Carta Magna não diferenciou os termos “direitos fundamentais” e “garantias fundamentais”, de forma que compete ao intérprete fazê-lo. Nesse sentido, conforme apontado por Flávio Martins Alves Nunes Junior (2017, p. 728), os “direitos fundamentais” seriam os bens e direitos declarados pela Constituição Federal (p. ex., direito de liberdade, direito de crença, direito à ampla defesa), enquanto “garantias fundamentais” seriam os instrumentos jurídicos disponíveis para assegurar o exercício desses direitos de forma que não haja arbítrio por parte dos poderes públicos (p. ex.: garantia do habeas corpus, garantia da liberdade de culto, garantia do contraditório).




    Direitos fundamentais são bens e vantagens disciplinados na Constituição Federal. Exemplo: art. 5º, XVI e XXII.




    Garantias fundamentais são as ferramentas jurídicas por meio das quais tais direitos se exercem, limitando os poderes do Estado. Exemplo: art. 5º, XXXV a LXXVII.




    Na lição de Ruy Barbosa, os direitos fundamentais consagram disposições meramente declaratórias (imprimem existência legal aos direitos reconhecidos). Já as garantias fundamentais contêm disposições assecuratórias (defendem direitos, evitando o arbítrio dos Poderes Públicos) (BULOS, 2014, p. 531).




    Uadi Lammego Bulos (2014, p. 531) ainda alerta para a possibilidade de uma mesma norma constitucional disciplinar os direitos juntamente com as garantias, e assim o fez a Constituição Federal de 1988 ao trazer, por exemplo, o direito de crença e a garantia da liberdade de culto (art. 5º, VI); o direito à liberdade de expressão e a garantia de proibição da censura (art. 5º, IX); o direito à ampla defesa e a garantia do contraditório (art. 5º, LV).




    Como dito anteriormente, a Constituição Federal de 1988 trouxe a previsão dos direitos e garantias fundamentais em seu Título II, dividindo-os em categorias a fim de conferir-lhes uma didática classificação, a saber: direitos individuais e coletivos (art. 5º), direitos sociais (arts. 6º, 193 e seguintes), direitos à nacionalidade (art. 12), direitos políticos (arts. 14 a 16) e direitos dos partidos políticos (art. 17).




    Frisa-se que a classificação acima é apenas exemplificativa, pois o Título II da Carta Magna, adotando um critério puramente formal, não exaure a lista de direitos e garantias fundamentais, como é o caso, por exemplo, dos direitos fundados nas relações econômicas, previstos nos arts. 170 a 192 (BULOS, 2014, p. 533). Portanto, não sem razão, o §2º do art. 5º, CF/88, amparado em um critério material dos direitos fundamentais, explica que os direitos e garantias expressos na Constituição Federal de 1988 não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais de que o Brasil faça parte. Nesse sentido, vale frisar o magistério de Fernando de Brito Alves, que assim explica:




    Os direitos fundamentais podem ser delimitados de acordo com dois critérios distintos: um, material e outro, formal. O critério formal é o consubstanciado pelo Título II da Constituição Federal de 1988, “Dos direitos e garantias fundamentais”; o critério material restou consignado no art. 5º, §2º, da Constituição Federal. Vale dizer, o rol trazido pela Constituição traduz direitos fundamentais do ponto de vista formal, por estarem relacionados entre os direitos fundamentais, mas não exclui outros “decorrentes do regime e dos princípios”, especialmente relacionados com a dignidade da pessoa humana, que atribui unidade valorativa ao sistema dos direitos fundamentais (ALVES, 2013, p. 251-252).




    Portanto, o §2º do art. 5º, CF/88 traz uma Teoria Material dos Direitos Fundamentais (ou, nas palavras de J. J. Gomes Canotilho, uma “fundamentalidade material”), de modo que é preciso analisar o conteúdo de determinado direito para classificá-lo como sendo (ou não) um direito fundamental, ainda que não esteja expressamente positivado no Texto Constitucional (CANOTILHO, 1993, p. 499). Por esse motivo, outros direitos (além daqueles previstos no Título II da Constituição Federal de 1988) podem ser consagrados como fundamentais, tais como os direitos decorrentes de princípios implícitos no ordenamento jurídico e os direitos decorrentes de Tratados Internacionais (NUNES JÚNIOR, 2017, p. 729-731).




    Em linhas gerais, foram apontadas as principais características do neoconstitucionalismo (interpretação do direito à luz da Constituição Federal na busca da satisfação da dignidade da pessoa humana), bem como as premissas básicas sobre os direitos fundamentais, de sorte que, a partir de agora, o presente trabalho será dirigido ao estudo mais detalhado do direito fundamental à educação.




    1.2 NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO




    No Brasil, considerado um Estado Democrático de Direito que prima pela concretização de uma justiça social voltada ao atingimento da igualdade material, o tema “direitos fundamentais” ganha destaque na medida em que funcionam como instrumento propulsor para a satisfação do postulado da dignidade da pessoa humana (BRITO; SOUZA, 2021, p. 1105).




    Sendo um Estado Democrático de Direito, o Brasil tem seu perfil traçado pela Constituição Federal, devendo, portanto, obedecer aos princípios fundamentais previstos em seu art. 1º, a saber: cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político (REZENDE; BREGA FILHO, 2015, p. 204).




    Por sua vez, além dos princípios fundamentais, a Constituição Federal de 1988 também traz alguns objetivos fundamentais (art. 3º) que devem ser buscados pelo Brasil, a saber: construção de uma sociedade livre, justa e solidária; garantia do desenvolvimento nacional; erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais; e, por fim, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    Mais especificamente em relação ao direito fundamental à educação (tema central deste capítulo), o art. 205, CF/88 traz, como objetivos do direito à educação, o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Desta forma, Raíza Alves Rezende e Vladimir Brega Filho (2015, p. 205) apontam que os objetivos constitucionalmente previstos para o direito à educação se assemelham aos fundamentos e objetivos do Estado brasileiro, já que a educação prepara o indivíduo para o exercício da cidadania no intuito de que possa desfrutar de uma vida digna, que são princípios fundamentais previstos no art. 1º, CF/88. Da mesma forma, para erradicar a pobreza e a marginalização e, também, reduzir as desigualdades sociais, é preciso contribuir para o desenvolvimento do indivíduo, bem como qualificá-lo para o mercado de trabalho.




    Segundo Emerson Garcia (2005, p. 161), o direito à educação funciona como instrumento de desenvolvimento da pessoa humana na busca e efetivação da cidadania e legitimação do Estado Democrático de Direito, garantindo igualdade de oportunidades ao indivíduo, já que a liberdade e a democracia só serão alcançadas em sua plenitude se o homem tiver conhecimento do núcleo essencial básico de seus direitos, razão pela qual a educação é imprescindível à própria salvaguarda do direito à livre determinação do indivíduo, bem como pressuposto necessário à evolução de qualquer Estado de Direito.




    O acesso à educação, nesta tônica, deve atuar como condição inerente à realização dos outros direitos, ou seja, como “base constitutiva na formação do ser humano, bem como na defesa e constituição dos outros direitos econômicos, sociais e culturais”.




    [...].




    E mais, é indispensável que se compreenda a educação como elemento indissociável para a formação da cidadania plena, [...] (ARAÚJO; BELLINETTI, 2012, p. 10.248).




    No mesmo sentido, Fabiana Polican Ciena (2008, p. 133) relaciona a educação a uma “verdadeira arma cívica, permitindo que as pessoas conheçam seus direitos e se organizem para lutar por eles, num verdadeiro despertar da cidadania, num processo histórico”. Seguindo esse mesmo raciocínio, Rodrigo Batista Coelho e José Antonio Remédio (2016, p. 76), explicam que “[...], a projeção da dignidade humana no direito fundamental à educação revela-se ainda mais acentuada, dadas as peculiaridades desse direito, que o tornam tão essencial ao pleno exercício da cidadania”. Daí se extrai a ideia de que a educação é elemento essencial para que o indivíduo tenha capacidade de se autodeterminar e exercer seu direito de liberdade. Assim, “o direito à educação ganha destaque a partir do momento em que se percebe a necessidade de conquista da liberdade que somente se dá a partir da evolução de valores sociais e econômicos de uma dada sociedade” (SILVA; FERNANDES, 2018, p. 82).




    É certo que, com o advento da globalização, esta noção de cidadania se alargou. No campo do conteúdo ético da educação, o cidadão participante da vida política e social do país precisa ter um nível educacional mais elevado que antes, pois quanto maior for seu nível de conhecimento, maiores serão suas oportunidades de participação na vida social e econômica.




    [...].




    Com isso, o instrumento hábil para que a pessoa atinja este status de cidadania é a educação formal básica somada à educação para uma cidadania ativa referida por Bobbio. Portanto, a educação é um dos elementos indispensáveis para se concretizar a democracia (GIACHINI, 2016, p. 30-31).




    Ainda, Antonio Oswaldo Scarpa (2021, p. 262) relaciona a importância do direito à educação ao desenvolvimento do ser humano e ao exercício da cidadania, pontuando que, quanto mais avançado o nível de ensino de determinada sociedade, maior será a efetivação dos direitos fundamentais. Continua o autor dizendo que a liberdade de pensamento e comunicação, o direito à informação e o direito à memória histórica e cultural exercem papel importante no pleno exercício dos direitos políticos, traduzidos no direito ao voto e na democracia.




    Logo, o direito à educação ganha destaque na formação individual e social do cidadão, já que, por meio deste processo evolutivo, garante-se instrução, informação e fomento à crítica, instrumentos que possibilitam uma abertura de consciência de maneira a conferir ao indivíduo e aos grupos uma autonomia na manutenção e difusão de seus valores, estimulando a cooperação social (ROTHEMBURG, 2021, p. 340).




    Portanto, para Raíza Alves Rezende e Vladimir Brega Filho (2015, p. 205), o fornecimento do acesso à educação de qualidade agrega valores não só ao indivíduo, que amplia seus horizontes com o objetivo de alcançar uma vida digna, mas também traz benefícios para toda a sociedade, na medida em que os cidadãos poderão exercer uma democracia participativa mais efetiva, desde a escolha de seus representantes até a fiscalização e controle dos poderes públicos (controle social).




    A realização do direito à educação beneficia o indivíduo, mas principalmente enriquece toda a sociedade, uma vez que concretiza a democracia, os princípios republicanos, o desenvolvimento da sociedade, reflexamente interessando ao próprio Estado. É indispensável ao desenvolvimento humano, ao crescimento econômico sustentável, à erradicação da pobreza, à fiscalização dos poderes estatais, etc. (REZENDE; BREGA FILHO, 2015, p. 205).




    Conforme já abordado neste trabalho, os direitos fundamentais são valores positivados na ordem jurídica interna, que auxiliam na (re)construção e no exercício dos demais direitos, visando satisfazer o postulado da dignidade da pessoa humana. Portanto, sabendo que o direito à educação está positivado na Constituição Federal de 1988 (art. 6º), bem como se trata de valor imprescindível para construção e o exercício dos demais direitos, conclui-se que o direito à educação é um direito fundamental, razão pela qual o constituinte originário de 1988 inseriu-o dentro do Título II da Constituição Federal de 1988, que trata dos direitos e garantias fundamentais.




    Por esta razão, partiremos da análise dos quatro primeiros dispositivos do Capítulo III da ordem social (arts. 205 a 208), já que entendemos que no mínimo quanto a estes se poderá considerá-los integrantes da essência do direito fundamental à educação, compartilhando, portanto, a sua fundamentalidade material e formal (SARLET, 2009, p. 332).




    Além disso, sabendo que o direito à educação traz benefícios não só para o indivíduo, mas para toda a sociedade, principalmente no que tange ao exercício da democracia, o direito à educação pode ser considerado um direito social. Inclusive, na classificação constitucional dos direitos e garantias fundamentais prevista no Título II, dentre vários direitos fundamentais sociais constantes no art. 6º, o direito à educação tem posição normativa de destaque, sendo o primeiro da lista (ARAÚJO, 2013, p. 20). Inclusive, Marcelo Hugo da Rocha (2018, p. 31), em seu magistério, alerta que o direito à educação “está inserida como o primeiro direito social do elenco do art. 6º da CRFB. Se o constituinte originário colocou de forma proposital ou aleatória, é difícil saber, mas é um forte indicativo da sua importância primordial no contexto social brasileiro, [...]”.




    Diante desta digressão realizada para contextualizar o direito à educação, pode-se dizer que, pela classificação disposta na Constituição Federal de 1988, trata-se de um direito fundamental (pois inserido dentro do Título II, que trata dos direitos e garantias fundamentais) de cunho social (já que encontra guarida no Capítulo II do Título II, que trata dos direitos sociais). Reforçando esta tese, Walter Claudius Rothemburg (2021, p. 346) afirma que o direito à educação não é apenas um direito social, mas também um direito fundamental em toda sua extensão e intensidade. Clarice Seixas Duarte também defende esta tese, nos seguintes termos:




    O artigo 6º da Constituição Federal de 1988 reconhece a educação como um direito fundamental de natureza social. Sua proteção tem, pois, uma dimensão que ultrapassa, e muito, a consideração de interesses meramente individuais. Assim, embora a educação, para aquele que a ela se submete, represente uma forma de inserção no mundo da cultura e mesmo um bem individual, para a sociedade que a concretiza, ela se caracteriza como um bem comum, já que representa a busca pela continuidade de um modo de vida que, deliberadamente, se escolhe preservar [...] (DUARTE, 2007, p. 697).




    Os direitos fundamentais sociais compõem os direitos de segunda dimensão, tendo como berço o constitucionalismo moderno (ou social) surgido no intervalo entre as duas grandes guerras mundiais. Nesse momento, devido à crise econômica ocasionada pela Primeira Guerra Mundial, o liberalismo começa a entrar em declínio e, em resposta aos movimentos e ideais antiliberais, foi necessário a intervenção do Estado em diversas áreas (CUNHA JUNIOR, 2014, p. 34).




    Os direitos sociais causaram uma mudança na forma de leitura dos direitos fundamentais, os quais deixaram de ser apenas direitos de defesa do indivíduo contra o Estado, passando a funcionar também como garantias institucionais, na medida que exigem do Estado prestações positivas, ou seja, o Estado passa a atuar em diversas áreas no intuito de garantir a concretização da dignidade da pessoa humana a todos os componentes da sociedade, de forma indistinta (FERNANDES, 2017, p. 326).




    No que tange ao direito à educação, o caput do art. 205, CF/88 estabelece que todos (sem distinção de origem, raça, sexo, cor, idade, entre outros fatores que possam causar discriminação) tem direito à educação, sendo que o tanto o Estado quanto a família devem fornecê-la, cada qual em suas responsabilidades próprias.




    Assim, na medida em que o direito à educação exige prestação positiva do Poder Público, é possível que sua realização seja frustrada em casos de omissão estatal (ARAÚJO, 2013, p. 95). Porém, pensando em dar máxima efetividade a este direito fundamental social, o Constituição Federal de 1988 elegeu-o ao status de direito público subjetivo (art. 208, §1º, CF/88), de forma que sua prestação pode ser exigida contra o Estado em caso de omissão ou ineficiência, inclusive na via judicial, em razão de sua importância na tarefa de concretização do projeto democrático (FERNANDES, 2017, p. 732).




    A norma, assim explicitada - “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família [...]” (arts. 205 e 227) -, significa, em primeiro lugar, que o Estado tem que se aparelhar para fornecer, a todos, os serviços educacionais, isto é, oferecer ensino, de acordo com os princípios estatuídos na Constituição (art. 206); que ele tem que ampliar cada vez mais as possibilidades de que todos venham a exercer igualmente esse direito; e, em segundo lugar, que todas as normas da Constituição, sobre educação e ensino, hão que ser interpretadas em função daquela declaração e no sentido de sua plena e efetiva realização. A Constituição mesmo já considerou que o acesso à educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria, é direito público subjetivo; equivale reconhecer que é direito plenamente eficaz e de aplicabilidade imediata, isto é, direito exigível judicialmente, se não for prestado espontaneamente (SILVA, 2016, p. 317) (destacado no original).




    Em razão da natureza jurídica que ostenta (direito fundamental social), Clarice Seixas Duarte (2007, p. 698) relata que a prestação da educação por parte do Estado pode ser requerida tanto pelo indivíduo singularmente considerado quanto pela sociedade como um todo, podendo representar interesses afetos a um grupo de pessoas determinado ou indeterminado e, inclusive, das gerações futuras, que também terão direito a um ensino de qualidade. Por esta razão, pode-se falar que o direito à educação suplanta a esfera individual, merecendo proteção coletiva ou difusa.




    Dito isto, conclui-se, amparado no Texto Constitucional de 1988, que o direito à educação possui natureza jurídica de direito fundamental social (já que exige prestações positivas por parte do Estado), com característica de direito público subjetivo (pode ser exigido de forma imediata) e, curiosamente, pode apresentar titularidade individual, coletiva (grupo determinado ou determinável) e, também, difusa (grupo indeterminado).




    1.3 DISCIPLINA NORMATIVA INTERNACIONAL E INTERNA DO DIREITO À EDUCAÇÃO




    Com o fim da Segunda Guerra Mundial e diante das tenebrosas experiências trazidas pelo nazismo, despontou na doutrina constitucional o movimento denominado de neoconstitucionalismo (ou constitucionalismo contemporâneo) que teve, dentre outras características, o reconhecimento da força normativa da Constituição, havendo uma crescente expansão (ou universalização) dos direitos fundamentais (CUNHA JUNIOR, 2014, p. 35-36).




    Dentro deste espírito de universalização, o direito à educação também passou a ocupar as mais variadas pautas de discussões internacionais, de maneira que suas diretrizes foram inseridas ao conteúdo de diversos Tratados, Cartas de Princípios e Acordos Internacionais que buscam, acima de tudo, concretizar os valores indispensáveis à satisfação da dignidade da pessoa humana (GARCIA, 2005, p. 168).




    Ao lado da constitucionalização dos valores ligados à dignidade da pessoa humana, que ocasionou o surgimento dos direitos fundamentais, tem havido, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, um movimento mundial em favor da internacionalização desses valores, com base na crença de que eles seriam universais. Em razão disso, é cada vez mais frequente o aparecimento de tratados internacionais, assinados por inúmeros países, proclamando a proteção internacional de valores ligados à dignidade da pessoa humana e buscando a construção de um padrão ético global (MARMELSTEIN, 2014, p. 48).




    Para melhor ilustração do que acima fora exposto, é de salutar importância a realização de uma breve referência a alguns documentos internacionais que consagram o direito à educação.




    Em primeiro lugar, merece destaque a Declaração Universal dos Direitos Humanos4, adotada e proclamada pela Resolução 217-A-III da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 10 de dezembro de 1948, dispondo, em seu artigo 26, que: “1) Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. [...]. 2) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. [...]”. Em que pese a Declaração Universal desempenhar um papel de imperativo respeito aos valores por ela anunciados, fato é que não possui qualquer obrigatoriedade jurídica aos Estados-partes subscritores, tendo em vista não ser considerada um Tratado. Contudo, somente a partir de 1966, com o surgimento dos Pactos Internacionais (que tinham como pressuposto ampliar a proteção aos direitos humanos presentes na Declaração Universal), os Estados que os ratificassem passariam a estar vinculados aos seus princípios e valores (GARCIA, 2005, p. 169).




    No mesmo ano (1948), na cidade de Bogotá (Colômbia), durante a IX Conferência Internacional Americana, foi aprovada a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem5 que, em seu art. 12, trouxe a seguinte previsão sobre o direito à educação: “Toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-se nos princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. Tem, outrossim, direito a que, por meio dessa educação, seja-lhe proporcionado o preparo para subsistir de uma maneira digna, para melhorar o seu nível de vida e para poder ser útil à sociedade. O direito à educação compreende o de igualdade de oportunidade em todos os casos, de acordo com os dons naturais, os méritos e o desejo de aproveitar os recursos que possam proporcionar a coletividade e o Estado. Toda pessoa tem o direito de que lhe seja ministrada gratuitamente, pelo menos, a instrução primária”. Observa-se que esta Declaração deixa claro a importância do direito à educação para a formação pessoal do indivíduo, tendo condições de desfrutar de uma vida digna e contribuir para o desenvolvimento da sociedade.




    Adiante, em 20 de novembro de 1959, a Assembleia das Nações Unidas proclamou a Declaração Universal dos Direitos da Criança6, prevendo, no Princípio 7, que “A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo menos no grau primário. Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade. Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. A criança terá ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua educação; a sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito”.




    Já em 14 de dezembro de 1960, na 11ª Sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, foi aprovada a Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino7, que, em seu artigo 1º, trouxe o termo “discriminação” de maneira abrangente, considerando qualquer iniciativa que tivesse por objetivo: “a) excluir qualquer pessoa ou um grupo de pessoas do acesso a diversos tipos e graus de ensino; b) limitar a um nível inferior a educação de uma pessoa ou de um grupo; c) [...], instituir ou manter sistemas ou estabelecimentos de ensino separados para as pessoas ou grupos; ou d) colocar uma pessoa ou um grupo numa situação incompatível com a dignidade humana”.




    Por sua vez, em relação ao direito à educação como ferramenta para o desenvolvimento pessoal do cidadão, o artigo 5º da Convenção prevê que: “os Estados Partes desta Convenção acordam que: a) a educação deverá ser orientada para o completo desenvolvimento da personalidade humana e para reforçar o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e que deverá fomentar a compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos e promoverá as actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz; [...]”. Frise-se que a Convenção Relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino foi promulgada pelo Brasil por meio do Decreto nº 63.233, de 6 de setembro de 1968.




    Em 16 de dezembro de 1966, na XXI Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, foi aprovado o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais8, que trouxe, em seu artigo 13, as seguintes disposições: “1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda a pessoa à educação. Concordam que a educação deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito pelos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Concordam também que a educação deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações Unidas para a conservação da paz. 2. Os Estados Partes, no presente Pacto, reconhecem que, a fim de assegurar o pleno exercício deste direito: a) O ensino primário deve ser obrigatório e acessível gratuitamente a todos; [...]; d) A educação de base deve ser encorajada ou intensificada, em toda a medida do possível, para as pessoas que não receberam instrução primária ou que não a receberam até ao seu termo; e) É necessário prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede escolar em todos os escalões, estabelecer um sistema adequado de bolsas e melhorar de modo contínuo as condições materiais do pessoal docente”. É importante lembrar que o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi ratificado pelo Brasil por meio do Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992, com a obrigatoriedade de ser executado e cumprido de forma integral.




    Não parando por aí, em 17 de novembro de 1988, na cidade de São Salvador, em El Salvador, a XVIII Assembleia-Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador)9, cuidando do direito à educação em seu artigo 13, nos seguintes termos: “1) Toda pessoa tem direito à educação. 2) Os Estados-Partes neste Protocolo convêm em que a educação deverá orientar-se para o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade, e deverá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo pluralismo ideológico, pelas liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz. Convém também em que a educação deve tornar todas as pessoas capazes de participar efetivamente de uma sociedade democrática e pluralista e de conseguir uma subsistência digna; bem como favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos, e promover as atividades em prol da manutenção da paz. 3. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim de conseguir o pleno exercício do direito à educação: a) o ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível a todos gratuitamente; [...]”. O Brasil também já ratificou o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador) por meio do Decreto nº 3.321, de 30 de dezembro de 1999, devendo ser executado e cumprido integralmente em todas as suas disposições.




    Ainda, em 20 de novembro de 1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Convenção sobre os Direitos da Criança10 que, em seu artigo, 28, assim disciplina: “1) Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos; [...]; d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e accessíveis a todas as crianças; e) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar. 2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente convenção. [...]”. A Convenção sobre os Direitos da Criança é o instrumento de direitos humanos mais aceito na história, tendo sido ratificado por 196 países11, inclusive, pelo Brasil, por meio do Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990. Somente os Estados Unidos não ratificaram a presente Convenção.




    Durante os dias 5 a 9 de março de 1990, na cidade de Joimten, na Tailândia, durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, foi aprovada a Declaração Mundial sobre Educação para Todos12, que teve como finalidade reparar as falhas experimentadas em relação ao direito à educação, pois mais de 40 anos se passaram desde o compromisso assumido na Declaração Universal de Direitos Humanos sem que os países tivessem conseguido efetivar, de forma satisfatória, o direito à educação.




    Entre os dias 26 a 28 de abril de 2000, em Senegal, a Cúpula Mundial de Educação reuniu-se para aprovar a Declaração de Dakar13, com o compromisso de alcançar os objetivos e as metas de Educação Para Todos (EPT) para cada cidadão e cada sociedade. Nos termos da Declaração, “2) O Marco de Ação de Dakar é um compromisso coletivo para a ação. Os governos têm a obrigação de assegurar que os objetivos e as metas de EPT sejam alcançados e mantidos. [...]. 3. Reafirmamos a visão da Declaração Mundial de Educação Para Todos (Jomtien, 1990), apoiada pela Declaração Universal de Direitos Humanos e pela Convenção sobre os Direitos da Criança, de que toda criança, jovem e adulto têm o direito humano de se beneficiar de uma educação que satisfaça suas necessidades básicas de aprendizagem, no melhor e mais pleno sentido do termo, e que inclua aprender a aprender, a fazer, a conviver e a ser. É uma educação que se destina a captar os talentos e potencial de cada pessoa e desenvolver a personalidade dos educandos para que possam melhorar suas vidas e transformar suas sociedades”.




    Nota-se que, no campo internacional, já existem vários instrumentos (Declarações, Convenções, Tratados, Pactos, entre outros) que demonstram o anseio dos países em buscar a realização de direitos indispensáveis à concretização do postulado da dignidade da pessoa humana, dentre os quais se encontra o direito à educação. Assim, em que pese a possível falta de coercitividade geral e abstrata, tais instrumentos contribuem para a universalização da fundamentalidade de diversos direitos inerentes ao homem (GARCIA, 2005, p. 172).




    Saindo da seara internacional e entrando no campo do Direito pátrio, Emerson Garcia (2005, p. 174-175) relata que a fundamentalidade dispensada pela Constituição Federal de 1988 ao direito à educação deriva de sua íntima e legítima associação aos objetivos fundamentais do Estado brasileiro (art. 3º, CF/88), já que a efetividade do direito à educação funciona como instrumento indispensável à construção de uma sociedade livre, justa e solidária; à garantia do desenvolvimento nacional; à erradicação da pobreza e da marginalização, com a redução das desigualdades sociais e regionais; e à promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    No Brasil, a previsão constitucional do direito à educação não adveio apenas da Constituição Federal de 1988, pois os Textos Constitucionais pretéritos já abordavam este direito (GARCIA, 2005, p. 175), embora não com a mesma extensão que hoje lhe é dispensado.




    A Constituição Política do Império do Brasil14, de 25 de março de 1824, em seu art. 179, inciso XXXII, previa “a inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte: [...] XXXII) a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”. Nota-se que, desde a Constituição do Império, o direito à educação está vinculado ao exercício de outros direitos constitucionais, como é o caso dos direitos civis, políticos e de liberdade (GARCIA, 2005, p. 175).




    A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil 15, de 24 de fevereiro de 1891, primeira Constituição Republicana, também já trabalhou o direito à educação em duas oportunidades. De início, no art. 35, trouxe a obrigação de o Congresso “3º) criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados; 4º) prover a instrução secundária no Distrito Federal”. Já na Declaração de Direitos prevista na Seção II do Título IV, o §6º do art. 72 enunciava que “será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos”.




    Evoluindo no tratamento da matéria, a Constituição de 193416, promulgada pela Assembleia Nacional Constituinte em 16 de julho de 1934, trouxe um capítulo exclusivo (Capítulo II do Título IV) para disciplinar o direito à educação e à cultura (arts. 148 a 158). De acordo com Maria Cristina Teixeira (2008, p. 156-157), o Texto Constitucional de 1934 abordou, pela primeira vez, a educação como um direito de todos e dever do Estado e da família (art. 149). Além disso, também previu uma divisão de competência entre os Entes federativos quanto ao sistema de ensino (arts. 150 e 151), bem como estabeleceu-lhes a obrigatoriedade de aplicação de um limite mínimo da receita dos impostos na manutenção e desenvolvimento da educação (art. 156). E visando dar maior efetividade a este direito, previu que os estabelecimentos particulares de educação que oferecessem gratuidade em seus serviços e fossem oficialmente considerados idôneos seriam isentos de qualquer tributo (art. 154).




    A Constituição de 193717, outorgada por Getúlio Vargas em 10 de novembro de 1937, durante o Estado Novo, também dedicou um capítulo para trabalhar o direito à educação e à cultura (arts. 128 a 134), mantendo algumas disciplinas da Constituição anterior e acrescentando outros preceitos, como a garantia de acesso ao ensino em todos os graus para as crianças e jovens e a priorização do ensino pré-vocacional e profissional (art. 129). A Carta de 1937 manteve a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário, contudo, previu um dever de solidariedade dos mais ricos para com os mais pobres, de forma que aqueles que não alegassem (ou notoriamente não pudessem alegar) escassez de recursos deveriam pagar uma contribuição módica mensal para o caixa escolar (art. 130) (GARCIA, 2005, p. 176).




    A Constituição de 1946 manteve várias disposições da Constituição de 1934 sobre o direito à educação, porém, tratou de aperfeiçoar alguns pontos. De acordo com Emerson Garcia (2005, p. 176), trouxe a educação como um direito de todos, devendo ser oferecida na escola e no lar com base nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana (art. 166), bem como assegurou a obrigatoriedade do ensino primário (art. 168, I). Por outro lado, inovou ao dizer que o ensino oficial ulterior ao primário será ministrado para aqueles que comprovarem falta ou insuficiência de recursos (art. 168, II). Além disso, durante a vigência da Constituição de 1946, foi publicada a Lei nº 4.02418, de 20 de dezembro de 1961, sendo a primeira legislação infraconstitucional a estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional.




    A Constituição de 196719, elaborada durante o regime militar, não inseriu inovações significativas quanto ao direito à educação, tendo dedicado o Título IV para tratar da família, da educação e da cultura, sendo que a disciplina referente ao direito à educação encontrava-se nos arts. 168 a 171 (TEIXEIRA, 2008, p. 161). Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 1/196920, em que pese ter trilhado pelo mesmo caminho do sistema anterior (arts. 176 a 178), trouxe como novidade a possibilidade de intervenção dos Estados em seus Municípios quando estes não aplicassem, anualmente, pelo menos 20% da receita tributária municipal no ensino primário (art. 15, §3º “f”). Contudo, este percentual foi alterado pela Emenda Constitucional nº 24/198321, que passou a exigir, na manutenção e desenvolvimento do ensino, a aplicação mínima de 13% para a União e de 25% para os Estados, Distrito Federal e Municípios (GARCIA, 2005, p. 176).




    Por fim, a Constituição Federal de 1988 previu o direito à educação como um direito fundamental social (art. 6º) e, além disso, dedicou integralmente a Seção I do Capítulo III do Título VIII para melhor detalhar a matéria entre os arts. 205 a 214. Dentre os principais pontos trazidos pela Carta Política de 1988, destaca-se a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade (art. 208, I), bem como o atendimento especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, III). Para a manutenção e desenvolvimento do ensino, a União deve aplicar pelo menos 18% e os Estados, Distrito Federal e Municípios devem aplicar pelo menos 25% da receita resultante dos impostos próprios e das transferências constitucionais (art. 212). Em relação à competência, os Municípios devem atuar prioritariamente na educação infantil e no ensino fundamental, enquanto os Estados e o Distrito Federal devem dedicar-se ao ensino fundamental e médio (art. 211, §§ 2º e 3º).




    Segundo pontuado por Emerson Garcia (2005, p. 177), a Constituição Federal de 1988 não disciplinou apenas a competência material, pois sendo o Brasil um Estado federado, fez-se necessário também disciplinar a competência legislativa e, nos termos do art. 22, XXIV, CF/88, compete à União legislar privativamente sobre as diretrizes e bases da educação nacional. Já o art. 24, IX, CF/88 previu uma competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislarem sobre educação, cultura e desporto. No âmbito da legislação concorrente, a União deve limitar-se a estabelecer normas gerais (art. 24, §1º), o que não exclui a competência dos Estados para legislarem de forma suplementar (art. 24, §2º). Porém, caso a União não edite normas gerais, os Estados podem legislar livremente para atender suas peculiaridades (art. 24, §3º), mas, cientes de que, caso a União posteriormente legisle sobre normas gerais, a lei estadual ficará com a eficácia suspensa naquilo que lhe for contrário (art. 24, §4º). Aos Municípios compete apenas legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I) e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, II).



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
WILLIAN ALVES DE SOUZA

CONTROLE JURISDICIONAL
DE POLITICAS PUBLICAS NO
PROCESSO COLETIVO

Instrumentos para a efetivacao do direito fundamental
a educacao no ambito municipal






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Willian Alves de Souza.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Ygor Moretti
Diagramagdo

Julie Campos

L

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Sdster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagado na Publicagio (CIP)

S729¢ Souza, Willian Alves de.

Controle jurisdicional de politicas ptiblicas no processo coletivo :
instrumentos para a efetivacdo do direito fundamental a educagio
no dmbito municipal / Willian Alves de Souza. - Sdo Paulo : Editora

Dialética, 2023.
E-book: 1 MB.; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-9182-6

1. Politicas pUblicas. 2. Processo coletivo. 3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
WILLIAN ALVES DE SOUZA

CONTROLE JURISDICIONAL
DE POLITICAS PUBLICAS NO
PROCESSO COLETIVO

Instrumentos para a efetivacao do direito fundamental
a educagao no ambito municipal

134

DIALETICA






